
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA ____ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ___________________________ - SP

Processo nº. 

AUTOR, por seu advogado, nos autos da Ação XXXXXXXXXXXXXXXX, que move em face de  RÉU, com fulcro nos artigos 881, 882 e 883 do Código de Processo Civil e no Provimento do CSM nº 1625/2009, vem, permissa maxima venia, a presença de Vossa Excelência indicar a nomeação do leiloeiro público oficial LUCAS ANDREATTA DE OLIVEIRA, com sistema hospedado no portal WWW.LEILOFY.COM.BR , leiloeiro inscrito na JUCESP sob o nº. 1116 e JUCEG sob o nº. 089, solteiro, portador da Cédula de Identidade nº 33.366.712-8, inscrito no CPF/MF sob o nº. 387.932.978-82, ambos com endereço residencial na Rua Guairá 216 – Saúde - São Paulo -SP, CEP – 04142-020, com telefone  – 11 3136-0640, para realizar a alienação do bem avaliado às fls.
A indicação advém do fato de que as hastas públicas realizadas por intermédio desta gestora judicial, em razão dos métodos de trabalho e meios utilizados para divulgação das praças, possui maiores chances de satisfazer a pretensão do credor/exequente agilizando o sistema judiciário que assim se beneficia com a extinção dos processos. 
Em conformidade com o referido provimento e de acordo com as regras apostadas no Código de Processo Civil, requer que V. Excelência se digne determinar que:

1-) em segundo pregão, sejam aceitos lances a partir de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891, parágrafo único, do CPC). Caso este não seja o entendimento de Vossa Excelência, sugere que os lances captados acima de 50% do valor da avaliação fiquem condicionados a posterior apreciação e aprovação deste juízo;
2-) a publicação do edital seja efetivada nos termos do art. 887, §2º, do Código de Processo Civil; 

3-) os interessados poderão apresentar proposta de pagamento parcelado nos moldes e condições estabelecidas no art. 895 do Código de Processo Civil;

4-) os imóveis sejam, livres e desembaraçados de débitos fiscais e tributários conforme o art. 130, §único, do Código Tributário Nacional;

5-) o arbitramento de comissão devida ao gestor, pelo arrematante, no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor da arrematação, não incluído no lanço.
6-) autorizar o leiloeiro e seus funcionários, a obter diretamente material fotográfico e realizarem divulgação do leilão no condomínio, quando for o caso. 
Aguarda, por fim, intimação pessoal do perito nos termos do art. 465, 2º, inciso III, do Código de Processo Civil, no endereço contato@leilofy.com.br e lucas@leilofy.com.br para que tome ciência dos autos e atue com a destreza de praxe.

Termos em que, pede deferimento.

São Paulo, XX de XXXXX de 2021.

_______________________________________

NOME DO ADVOGADO
OAB/SP XXXXXX
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